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Comunicação do Senado apresentada no Curso Mercosul
PÁGINA 2

Simon quer
limitar valor da

inscrição em
concurso público

PÁGINA 2Pedro Simon

Hartung propõe
novas regras

para precatório
alimentício

PÁGINA 3Paulo Hartung

Álvaro defende
mais proteção
para vítimas

e testemunhas

PÁGINA 4Álvaro Dias

Dono de imóvel
alugado pode ter
que pagar IPTU

Projeto do senador Carlos Bezerra
impede que responsabilidade pelo

recolhimento do imposto seja do inquilino

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) de-
verá analisar ainda neste se-
mestre a proposta de Carlos
Bezerra. A legislação atual
prevê que cabe ao dono do
imóvel alugado recolher os
impostos e taxas incidentes

sobre o bem, mas permite que
as despesas fiquem a cargo do
inquilino, desde que isso cons-
te do contrato de aluguel. Sem
acordo e sem a citação em
contrato, a responsabilidade
pelo pagamento é do propri-
etário.

 Terras destinadas à reforma agrária são indenizadas com valor superior ao de mercado, observa senador

Rocha sugere transferência
de terras para o Amapá

O senador Sebastião Rocha
propõe que terras pertencentes
à União sejam transferidas ao
domínio do estado do Amapá.
O projeto exclui as áreas indí-
genas e aquelas às quais o Es-
tado atribui fim público espe-
cífico. As terras transferidas
deverão ser utilizadas em ativi-
dades de assentamento e de co-
lonização. Sebastião Rocha diz que medida

terá grande importância para o
desenvolvimento do estado

PÁGINA 3

PÁGINA 3

Valor da terra
desapropriada deve

sofrer revisão
O Incra poderá requerer a revisão judicial dos valores

atribuídos à desapropriação por interesse social para a
reforma agrária, segundo projeto de Roberto Freire que está

tramitando na CCJ. Freire afirma que sua proposta visa
impedir abusos que causam elevados prejuízos à União.

PÁGINA 3

Roberto Freire:
�Desapropriações são alto

negócio para expropriado�
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A Justiça Eleitoral
iniciou a implementa-
ção do voto eletrôni-
co de forma gradual,
a partir das eleições
municipais de 1996,
abrangendo 32% do eleitora-
do.

Nas eleições gerais de 1998
(presidente da República, go-
vernadores, senadores, depu-
tados federais e estaduais) o
voto eletrônico já atingia 57%
do eleitorado. Finalmente,
nas eleições municipais de
2000, chegou-se à informati-
zação total.

A divulgação dos resulta-
dos das eleições é realizada
por meio da imprensa e pela
Internet, garantindo-se aos
partidos políticos, candidatos

O diretor da Secretaria de Co-
municação Social do Senado
(Secs), jornalista Vagner Caldeira,
apresentou na sexta-feira, aos par-
ticipantes do IV Curso Regional do
Mercosul, o modelo de comuni-
cação social adotado pela Casa.
Ele informou que o sistema atual
foi pioneiro no Brasil e na Améri-
ca Latina e é reconhecido como
um dos mais eficientes do mundo
no campo da mídia pública.

O jornalista mostrou a página
do Senado na Internet, onde o vi-
sitante pode acompanhar o tra-
balho parlamentar por meio dos
veículos de comunicação da Casa
� agência, tevê, rádio e jornal. Ele
destacou o elevado alcance de
divulgação desses veículos, acres-
centando que a Agência Senado
apresenta o noticiário da Casa em
tempo real e o Jornal do Senado
tem uma tiragem diária de 68 mil
exemplares distribuídos em todo
o Brasil.

Vagner Caldeira disse que a Rá-
dio Senado já foi ouvida até na
Finlândia e no Japão, e que a TV
Senado pode ser vista, em todo o
Brasil, pelo sistema a cabo ou an-
tena parabólica. Referiu-se ainda
a outros dois serviços executados
pela Secs: a análise da cobertura
feita pela imprensa do desempe-
nho de cada senador e a central

A Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ) deverá ana-
lisar, em decisão
terminativa, projeto do
senador Pedro Simon
(PMDB-RS) que estipu-
la um limite máximo a
ser cobrado como taxa
de inscrição para con-
cursos públicos. A pro-
posta estabelece que o
valor a ser pago pelo
candidato não pode ultrapassar 1%
da remuneração inicial do cargo
que ele está disputando.

Simon disse que os órgãos públi-
cos vêm terceirizando a atividade
de elaboração dos exames de sele-
ção para seus quadros, proporcio-
nando um processo de especializa-

e cidadãos acesso às
informações sobre os
vários candidatos.

Nas eleições muni-
cipais de 2000, o re-
sultado final das elei-

ções em quase todo o terri-
tório nacional foi divulgado
em menos de 24 horas. Os
votos de cada urna eletrôni-
ca são gravados em três mei-
os magnéticos, dois flash
cards e um disquete.

Os disquetes são lidos nos
próprios municípios, sendo os
dados neles contidos envia-
dos para os Tribunais Regio-
nais Eleitorais e, em seguida,
destes para o Tribunal Supe-
rior Eleitoral, onde são divul-
gados através dos meios de
comunicação. Fonte: TSE

Faltam
41 dias
para as
eleições

Simon quer acabar com abuso
em taxa para concurso público

ção e de industriali-
zação dos concur-
sos públicos. Ele es-
clareceu que sua
proposta não visa
obstruir o processo
de modernização da
máquina pública,
que precisa delegar
para empresas pri-
vadas ou públicas
algumas de suas ati-
vidades. Os altos va-

lores cobrados para inscrição nos
concursos é que são sua preocupa-
ção.

� Taxas exorbitantes estão sendo
cobradas por centros de seleção de
pessoal, discriminando e selecionan-
do, a priori, candidatos pelo crité-
rio econômico � afirmou.

Curso sobre Mercosul debate mídia do Senado
Diretor Vagner Caldeira afirma que o sistema de comunicação social da Casa, integrado por agência, jornal, rádio,

televisão e relações públicas, foi pioneiro na América Latina e é reconhecido como um dos mais eficientes do mundo

O eleitor brasileiro já pode en-
contrar na Internet os textos de
todas as sessões plenárias do Se-
nado até 1998. São 600 mil pági-
nas, que reúnem as coletâneas
anuais dos acontecimentos legisla-
tivos ocorridos no Plenário da
Casa, os chamados Anais. Estão
disponíveis aos internautas as in-
formações desde a criação do Se-
nado, em 1826.

O acervo já podia ser encontra-
do em CD-ROM, mas agora o aces-
so ficou facilitado, uma vez que

Vagner Caldeira, diretor de Comunicação Social da Casa, apresenta os
veículos do Senado aos participantes do IV Curso do Mercosul

de produção, que serve para ori-
entar as pautas dos veículos de
comunicação.

NÚCLEO DE MARKETING
O diretor informou que, visando

imprimir uma linguagem mais pu-
blicitária à divulgação do trabalho
parlamentar, a Secs está instalando
um Núcleo de Marketing na Casa.

� O jornalismo é uma importan-
te ferramenta, mas não é a única.
Nós não temos dinheiro para ar-
car com as despesas de inserção
de propaganda legislativa na gran-
de mídia, mas temos os veículos
para isso � assegurou.

Também participaram desse
módulo sobre comunicação políti-

ca o presidente da Associação Ar-
gentina de Marketing Político
(Aamp), Gustavo Martinez, e a dire-
tora de Comunicação Social da Câ-
mara, Amneres Santiago Pereira.

Encerrado no último sábado, o
curso, promovido pelo Senado e
pela Organiziação dos Estados
Americanos (OEA), reuniu parti-
cipantes e palestrantes do Brasil,
Argentina, Uruguai, Bolívia, Chile
e Canadá. Foram abordados os se-
guintes temas: O Parlamento e a
Democracia, Representação Polí-
tica, Construção das Leis, Fiscali-
zação Política, Dimensão Parla-
mentar da Integração, além de
Comunicação Política.

Pedro Simon: valor alto
elimina candidato por

antec ipação

Anais desde 1826 já podem ser vistos na Internet
qualquer cida-
dão com cone-
xão à Internet
tem acesso ao
material com-
pleto.

Além das ses-
sões plenárias,
também estão
disponíveis para consulta as ses-
sões das Assembléias Nacionais
Constituintes de 1823, 1890/91,
1946, 1967 e 1987/88.

A consulta às sessões plenárias

pode ser feita
mediante a data
de interesse e
também por te-
mas � de um to-
tal de 1.217 que
integram o índi-
ce temático. Ou-
tro caminho de

pesquisa é pelo índice onomás-
tico, via participantes das sessões
e senadores.

O endereço na Internet é
www.senado.gov.br/anais.
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 A Comissão de
Constituição, Justiça
e Cidadania do Sena-
do (CCJ) examinará
neste semestre proje-
to do senador Carlos
Bezerra (PMDB-MT)
que obriga o dono de
imóvel alugado a pa-
gar o Imposto Predi-
al e Territorial Urba-
no (IPTU). �Esta é
uma despesa típica
da propriedade e não
tem sentido repassá-
la à pessoa que já tem
de pagar o aluguel�,
pondera Carlos Be-
zerra.

A atual legislação prevê que
cabe ao dono do imóvel aluga-
do recolher os impostos e ta-
xas incidentes sobre o bem, mas
permite que as despesas fiquem
a cargo do inquilino, desde que
isso conste do contrato de alu-
guel. Sem acordo e sem a cita-
ção em contrato, a responsabi-
lidade é do dono.

 O projeto de Carlos Bezerra
menciona claramente o IPTU
entre as taxas de responsabili-

O Instituto Nacional de Colo-
nização e Reforma Agrária
(Incra) poderá requerer  a revi-
são judicial dos valores atribuí-
dos à desapropriação por inte-
resse social para fins de refor-
ma agrária, mesmo os consti-
tuídos por precatórios judiciais
pendentes de pagamento. É o
que determina projeto de lei do
senador Roberto Freire (PPS-
PE), a ser analisado pela Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ).

De acordo com o projeto, o
juiz poderá suspender proviso-
riamente o pagamento e desig-
nar um perito para proceder à
nova avaliação. Ela será feita com
base no valor do imóvel à
época da desapropriação,
com a devida atualização
monetária, desde que não
ultrapasse o valor de mer-
cado do imóvel na data da
impugnação.

Para Freire, o projeto ob-
jetiva impedir abusos que
causam sérios prejuízos aos
cofres da União. Segundo o
senador, algumas sentenças
judiciais chegam a fixar va-
lores de indenização de
imóveis desapropriados
para fins de reforma agrá-
ria que ultrapassam, em

A Comissão de Constituição e
Justiça da Câmara dos Deputados
deverá examinar projeto do sena-
dor Paulo Hartung (PSB-ES) que
aumenta as garantias para o pa-
gamento de créditos de natureza
alimentícia de pequeno valor, pela
Fazenda Nacional, após proferida
sentença judicial.

Os chamados precatórios ali-
mentares definidos como de  �pe-
queno valor�, atualmente fixados
em R$ 5.181, passariam a um va-
lor equivalente a 60 salários míni-
mos (R$ 12 mil, hoje), amplian-
do-se, assim, o número de benefi-
ciários. A proposta altera a Lei
9.469, de 10 de julho de 1997.

Segundo estabelece a propos-
ta, os pagamentos devidos pela
Fazenda Pública federal, estadual
ou municipal e pelas autarquias e
fundações públicas, em virtude de
sentença judiciária transitada em
julgado, não se tratando de pe-
queno valor, serão feitos exclusi-
vamente na ordem cronológica da
apresentação dos precatórios ju-
diciários, devendo ser pagos até
o fim do exercício seguinte, se
apresentados até 10 de julho.

PRAZO
Os precatórios alimentares de

pequeno valor serão pagos em até
60 dias da citação no processo de
execução, devendo ser deposita-
dos em juízo, na hipótese de em-
bargos. O credor de precatório de
valor mais elevado poderá, con-
tudo, optar por receber em 60
dias o limite fixado para �peque-
no valor� (60 salários mínimos),
desde que renuncie ao que exce-
der a esse limite.

Pelo projeto, são créditos de na-
tureza alimentar, entre outros,
aqueles decorrentes da relação de
trabalho ou emprego, proventos,
pensões, benefícios previdenciá-
rios e complementações.

Foi enviado à Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania (CCJ)
projeto de autoria do senador
Sebastião Rocha (PDT-AP) que
transfere ao domínio do estado
do Amapá terras pertencentes à
União. O projeto, que poderá re-
ceber emendas, será votado em
decisão terminativa, isto é, se não
houver recurso para ser votado em
Plenário, poderá ser enviado dire-
tamente à Câmara dos Deputados.

Dados do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria (Incra) informam que, desde 1995, em torno de 20 mi-
lhões de hectares foram destinados à reforma agrária e

que 70% dessas terras foram desapropriadas. A desapropriação
de terras para fins de reforma agrária é prevista na Constituição
federal e na legislação agrária brasileira e se aplica aos imóveis
rurais que não cumprem com sua função social e aos imóveis
improdutivos, ou seja, aqueles que não atingem 80% do grau de
utilização da terra explorável.

Pelo cadastro rural do Incra, em 1998 os imóveis rurais não
produtivos totalizavam uma área de 166,3 milhões de hectares,
somando 59,8 mil propriedades, grande parte concentrada nas
regiões Centro-Oeste e Norte do país. Ao decretar uma área de
interesse para a reforma agrária, o Incra realiza um laudo deta-
lhando as características da área, tais como qualidade do solo,
benfeitorias e o valor avaliado do imóvel, que varia, também,
conforme o estado da Federação.

Bezerra propõe que dono de imóvel
alugado seja obrigado a pagar IPTU

Projeto, que deverá ser examinado pela CCJ neste semestre, pretende diminuir despesas dos
inquilinos e com isso reduzir número de imóveis vazios, apesar de anunciados para aluguel

dade do proprietário, mas ain-
da mantém a possibilidade de
seu pagamento ser feito pelo
inquilino, caso os dois lados
entrem em acordo e mencio-
nem a obrigação no contrato de
aluguel.

Carlos Bezerra acredita que
seu projeto evitará que o inqui-
lino seja excessivamente one-
rado, contribuindo para redu-
ção do grande número de imó-
veis urbanos vazios, apesar de
anunciados para aluguel.

A proposta exclui da transfe-
rência as terras indígenas e aque-
las às quais o Estado atribuir fim
público específico. As terras trans-
feridas, de acordo com o projeto,
deverão ser utilizadas em ativida-
des de assentamento e de coloni-
zação.

Na justificação da matéria, Ro-
cha argumenta que a medida terá
grande importância para o pleno
desenvolvimento do estado.

Projeto de Freire permite
rever valor de indenização

muito, �os preços de mercado e
os limites da razoabilidade�.

� As desapropriações de ter-
ras para fins de reforma agrá-
ria, em virtude da demora na
tramitação judicial, passaram a
ser um alto negócio para os ex-
propriados, desrespeitando o
princípio constitucional da jus-
ta indenização � observa Frei-
re, para quem a medida tem o
objetivo de proteger o interes-
se público.

Ele estima que a incidência de
juros compensatórios nas ações
leva a um acréscimo de 18% ao
ano, acarretando o aumento do
valor final da indenização.

Reforma agrária

 Valores pagos em desapropriações
superam preço de mercado, diz Freire

Hartung defende limite de 12
salários mínimos para precatório

alimentar de pequeno valor

Hartung quer
ampliar garantia

de precatórios

Rocha defende transferência
de terras da União ao Amapá

Para Carlos Bezerra, o imposto se caracteriza
como �uma despesa típica da propriedade�

Projeto de Rocha prevê
que terras sejam

usadas para
assentamentos e

colonização
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A Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cida-
dania deve votar neste
semestre o projeto de
lei do senador Álvaro
Dias (PDT-PR) que mo-
difica a Lei 9.807, de
1999, que trata da pro-
teção às testemunhas. O
senador quer garantir à
testemunha e à vítima o
anonimato, a opção de
não depor na presença
do acusado, parentes e
amigos, o direito de de-
por encapuzado ou
com microfone modifi-
cador de voz, sala separada do
acusado e sigilo absoluto do en-
dereço, que não deve constar dos
inquéritos e processos judiciais.

Projeto de Álvaro amplia
proteção a testemunhas
Proposta em exame na CCJ garante, entre outras prerrogativas,

o anonimato e a opção de não depor na presença do acusado

O relator na CCJ é o senador
Maguito Vilela (PMDB-GO), que
vai apresentar parecer favorável,
sem qualquer emenda. Maguito

Carlos Bezerra quer isonomia
no tratamento a infratores
Cabe à Comissão de Cons-

tituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) votar em caráter ter-
minativo projeto de lei do
senador Carlos Bezerra
(PMDB-MT) que permite o
julgamento de causas de
âmbito da Justiça Estadual,
originadas em cidades onde
não haja juizados especiais,
por juizados especiais da lo-
calidade mais próxima. A propos-
ta, na visão do senador, corrige
uma inconstitucionalidade da le-
gislação, que, ao regulamentar o
funcionamento de juizados espe-
ciais cíveis e criminais da Justiça
Federal, limitou essa possibilidade
a causas de âmbito federal.

� Essa vedação tem sido objeto
de críticas do Ministério Público Es-
tadual e da doutrina, devido às suas
imperfeições, que sugerem vícios
de inconstitucionalidade, por ferir
princípios de isonomia, razoabi-
lidade e proporcionalidade. Se per-
manecer a proibição, dois infrato-
res de um mesmo dispositivo legal
terão tratamento diferenciado �
argumenta Carlos Bezerra.

Se um morador de cidade onde
não haja juizado especial desaca-
tar um policial federal, em delito

cuja pena máxima não ultrapasse
dois anos, exemplifica o senador,
ela poderá ser julgado no juizado
especial mais próximo, de acordo
com os ritos definidos para peque-
nas causas. Porém, continua Be-
zerra, se a mesma pessoa desaca-
tar um policial estadual, civil ou
militar, será julgada pela Justiça
comum, sem os benefícios da lei
que definiu os procedimentos dos
juizados especiais.

� O interesse do Estado na cor-
reta aplicação da lei deve ser idên-
tico, qualquer que seja a natureza
dos interesses do conflito. Na rela-
ção processual, o interesse é sem-
pre indisponível, pois não perten-
ce às partes ou ao juiz. Nela incor-
pora-se o objetivo do Estado de
alcançar a paz social � justifica o
senador.

O senador Mozarildo Cavalcanti
(PFL-RR) apresentou projeto para
alterar a legislação sobre os juizados
especiais cíveis e criminais visando
obrigar o Ministério Público (MP) a
propor aplicação imediata de pe-
nas restritivas nessas instâncias. A
proposta aguarda decisão termina-
tiva da Comissão de  Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ). Caso seja
aprovado na comissão e não haja
recurso para deliberação em Plená-
rio, o projeto seguirá para a Câmara
dos Deputados.

Pela proposta, no caso de repre-
sentação ou de crime de ação pe-
nal pública incondicionada, não se
justificando o arquivamento, o Mi-
nistério Público �deverá� propor a
aplicação imediata de pena
restritiva de direitos e multas. Con-
forme o texto da lei em vigor, o MP

Mozarildo pede mais rigor nos juizados especiais
�poderá� propor a penalidade.

� Em nosso entendimento, o ver-
bo �poderá� deveria ser trocado
pelo verbo �deverá�, pois o ato não
é uma faculdade do Ministério Pú-
blico, mas um dever de atuação nas
situações especificadas �  susten-
ta Mozarildo em sua justificativa,
observando que são necessárias

ações mais enérgicas num momen-
to em que a sociedade busca solu-
ções para os problemas de segu-
rança pública.

Para o senador, a decisão de pro-
por a aplicação da pena nesses ca-
sos não deve ser deixada ao arbí-
trio do Ministério Público, mas ser
uma exigência imposta pela lei.

Os juizados especiais foram criados em 1995
para julgar e executar causas cíveis de pe-
quena complexidade e infrações penais de

menor potencial ofensivo. No primeiro caso, por
exemplo, estão as ações com valor não superior a
40 salários mínimos ou ações de despejo. Em rela-
ção às causas criminais, os juizados podem julgar
as contravenções penais e os crimes em que a lei
prescreva pena de no máximo um ano.

cita em seu relatório
vários tratados jurídi-
cos, além das práticas
comuns nos Estados
Unidos e no Canadá.
�No Brasil, a retirada
do réu da sala de au-
diências, quando a ví-
tima se sinta atemori-
zada, tem sido provi-
denciada com base no
artigo 217 do Código
de Processo Penal�,
disse o relator.

A Lei de Proteção
às Testemunhas e às
Vítimas é extensiva a

toda a família da testemunha,
mas não inclui as garantias pro-
postas agora pelo projeto de lei
de Álvaro Dias.

O Jornal do Senado publica perguntas dirigidas aos senadores abordando questões
de interesse público. As desta edição foram veiculadas pela TV Senado. Você pode
participar e ter sua pergunta respondida aqui, ligando gratuitamente para o serviço A
Voz do Cidadão � 0800 661 2211� e autorizando a publicação.

Josué de Araújo, de Cajazeiras (PB): A Alca (Área de Livre Comércio das Américas)
é boa para o Brasil?

O senador Sebastião Rocha (PDT-AP) responde: Os blocos econômicos são geralmente
formados por países de grande poder econômico que se organizam em torno de outros
países de mesmo poder econômico. E países de menor economia se juntam a países
com economia semelhante. Com a Área de Livre Comércio das Américas (Alca),
acontece o contrário. Ela pretende unir países extremamente ricos a países pobres,
como é o caso do Brasil, Argentina, Uruguai. Com isso, acredito que a Alca é
prejudicial ao Brasil. Devemos fortalecer o Mercosul, para posteriormente pensar em
participar da Alca.

Carlos Antônio da Cruz, de Caldas Novas (GO): Quero pedir a elaboração de um
projeto para obrigar os donos de carros a fazerem vistoria nos aparelhos de som. O
objetivo é conferir se o som emitido está dentro dos limites de decibéis permitidos
por lei.

O senador Mauro Miranda (PMDB-GO) responde: O uso de aparelhos de som e a
emissão de ruídos devem ser regulamentados por lei municipal, que costuma definir
qual o limite de barulho permitido em cada cidade. Caso o município não tenha
adotado um critério, ou não esteja fiscalizando seu cumprimento, o cidadão pode dar
queixa ao Ministério Público, que instará a prefeitura a tomar providências. Não é
necessária, portanto, uma lei federal.

Segundo Mozarildo, �são
necessárias ações mais
enérgicas num momento em
que a sociedade busca
soluções para a segurança�

Álvaro Dias defende modificações na
Lei de Proteção às Testemunhas e às Vítimas

Os juizados trazem duas vantagens: permitem a
aplicação da Justiça de maneira rápida e simples,
desafogando os tribunais, e facilitam o acesso ao
Poder Judiciário, já que a celeridade reduz os cus-
tos processuais.

A experiência com esse tipo de instância come-
çou na Noruega, no século 19, e daí se alastrou
para países como Itália, Estados Unidos, Alema-
nha, México e Argentina.

Justiça rápida e simples
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